
ESTAD() iX) IIARANTIAO
PRE}'EITLitdA, NTT. NICIP.\L DE TI}ION

SECRUTARIA i\{LINICtPAL DE SÍtGt RANÇA PUBLICA
DEPARI'ANIENTO NIUNICIPAL DE'I'RÂNSITO E TRANSPORTE

PRo('ESSO,\l)ilt\ts'tR_{'ü\ o \" 591i202(}
( o\1'R.\1'() N' 007/2020

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
D[:PARI'A]V1EN]'O MUNICIPAT. DE
T'RÀNSITO E TRANSPORTE E A EMPRESA C.
F. ARAUJO COMERCIO ME REF.
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 59i/2020 -
DMTRANS.

Por este inslrlrnenk). O MUNICIPIO DE TIMON. por;ntennédio do Departamenlo MLrnicipal de
Irânsito e I ransporte. con] sede na Rua Joaqüirn Perlreira. N" 55- Bairro: Parque Piauí na cidade de
I inron estado do Maranhào. inscrito no CNI'J sob n" 06.115.-10710001-1.1, neste âto representado pelo
Diretor Geral o Sr.' ROi{ALDO GONCALVI S JL'LIO. brasileiro. casado. portador do RG sob no

I . 150.,+88-SSP-MA e do CPF sob n" 4:16.8.12.583-00. residente e domiciliado na Av. Teresina. 947 .

Bairro Parque Piauí, l-irnol-l\í4, dorarante denonrinado sinrplesmente CONTRATANTEe a Enrpresa
C. F. ARAUJO COIIERCIO ME inscrita no CNPJ sob o n" 07.191.969/0001-36 com sede na Av.
Formosa. .192". Bairro: na cidade de 'fimon-Ma. neste ato representado(a) pelo(a) Sr." (a). Cilas
Ferreira Araú.jo e inscrito no CPF sob o n'' .i60.851.57i-0.1 residente e domiciliado na Rua Justino de

oliveira Costa. 128 Bairro: São Berretlito la Cidade de Tinron-Ma. dora,'ante denonrinada
CONTR{TADO. fiflrarrt o presente ('ontrato. regido pela Lei F'ederal n.'8.66ó193. de 21.06.1993.
Decreto 9."lll dc l8 dejLrnho de 2018 e suas alteraçries posteriores. rnediante as cláusulas e condições
scgu intes:

('T-.{T'ST]L-{. PRIMEIRA I)O ()BJIITO.
() prcsentc contrato lem por ob.ieto Aquisição de material de higiene e limpeza.

( LAtlSLLA ST]GI.iNDA - I)A VICt L.{CÀO E DA FUNDANIENTACÃO.
O presente contrato está vinculado ao procedimento de Dispensa de l-icitaçào n' 004i2020, e ten:

corno tlndamentação legal o ,Arrigo 24. ll. da Lei 8.666/93 e decreto 9.4 I 2i I 8.

I -". Fazenl parte deste contrato o Processo Adtninisirativo r.l" 591/2.020 - DMTRANS coni todas as

suas peÇas entre elas: solicitação..iustiÍicativa para a contração. propostas de seniço e preços. cujas
disposições devenr ser integrahnente cumpridas. mesmo que aqui não tenham sido reproduzidas ou

conternpladas.

CLÁUSTjL.4. TERCIIRA - DAS OBRICAÇÕES OTI CONTRATADO.
A Contratada obriga-se a:

a) Aquisição do ob.jeto ern conforn]e especiÍicadtr nrr ciáusula prirneira deste instrumenlo- ohservadas

as nonnas legais vigentes. hem como as denrais cláusuias e conciições contratuais de rnodo a atender
as demandas e detemrinacões 11a Adnrinistraçào aontratante:
b) \'lanter duÍante toda erecuçâc drr coritrato todiis as condições iniciais:
c) Renreter NtÍa lisciil/Farura co|respondente ao Í'ornecimento dos materiais corn ideulificação da

conta bancária:
d) Resporrsabilizar-se pel(rs encatgos trabalhistas. prev idenc iários. conrerciais e fiscais resultantes da

crecução deste conrrat"':
c) Rcsponsab ilizar-se pelos danos catrsados diretanrerrte à contratante ou a terceiros, decorrentes de

srra culpa ou dolo enr decorrência da cntrega dos )nateriais, não excluindo ou reduzindo essa

Iespon sabilidade a fiscalização ou o accmpanhanrenlo do contrato pela contratânte;
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fl Reparar, corrigir. len]over. substituir. às suas expensas. no total ou em parte. o objeto do contrato
em que se rerificarenr vícios. deleitos ou incorreçôes resuhantes da execuçào do fonrecimento dos
rnateriais:
g) Não transf'erir a outrem. no todo ou en-r parte. o fornecirnento objeto do presente contrato:
h) Atender de fbrma imediata â solicitaçào. notificações, conrunicado da adrrinistraçào contratante.

CLAT SL'LA QU.{RTA - DAS OBRIGACOIS DO CONTRATANTI.
A Conlratante obriga-se a:

a) Responsabilizar-se. através de scu setoÍ gerenciador. pela conÍêrência da entrega dos materiais

contratados:
b) Efetuar os paganrentos nos prazos e condições pactuadas:

c) Anotar em registro próprio. atrar és de seu setor gerenciador. todas as ocorrências relacionadas conl

â execuçào do presente contrato- confonre arl. 67. § l" da [-ei Federal 
'r' 

8.666/93. detenninando o que

lbr necessário à regularização das faltas ou defeitos obselvados. castt venhant ocorrer;

d) Viabilizar todos os nreios necessários ao cumprimento das obrigações cortratadas.

CL,{TISULA QUI\TA - DO VALoR E COXDI COES I) I PA(;AMENTO.
I O valor global deste contrato é de R$ 6.004,25(seis mil quatro reais e vinte e cinco centavos)
conforrne proposta de preço apresentada pela CONTRATADA. que integra este instrumento.

II - O pagarnento será efetuado. confome adimplernento da condição, em moeda corrente nacional-

mediante âpresentaçào da nota fiscal rlevidamente atestada pela FISCALIZAÇÃO. sendo efeluada a

retenção na fonte dos tributos e contribuições elencados na legislação em vigor.
lll - Nenhun paganrento será efetuado ao contratado enquanto pendente de liquidação. qualquer

obrigação que lhe lbr imposta. em virtLrde de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito
ao pleito de rea.iustamento de preços or.l correção monetária (quando for o caso).

lV - Caso ha.ja multa por inadimplenrento contratual. será adotado o seguinte proceditnento:

a) A nrLrlta será descontada no valor total do respectivo cot')trato; e

b) Se o lalor da rnulta tbr superior ao valor devido pelo objeto. responderá o contratado pela diferença
a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Adrninistragão, ou airtda, quando

thl u caso. coblada -ludicialrn.'nte.
V As notas fiscaisifaturas que apresentarem incorreçôes serão devolvidas à contratada para as

devidas correções. Nesse caso, o prazo para pagamento começará a fluir a partir da data de

apresentação da nota tiscal/Íàtura corrigida.
VI - O Contratarle reser\a-se o direito de suspender o pagamento se o serviço estiver ern desacordo

com as especiÍicações constantes no contrato.
VII - As despesas ret-erentes a encârgos sociais e trabalhista- decorrentes da execuçào do serviço
estarão incluídas no preço proposto. acima citado.

CLATJSULA SEXTA DA DOTACAO ()RCAYF.T\TARIA.
As despesas de que trata o presente contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: Unid.
Orçamentaria 021302. Pojeto de Atividade: 2066-Departamento Municipal de Transito e Transporte-
DMTRANS. Elemento de Despesa: 33.90.30-Materia I de Consumo.

CLATiSf LA SfTI}I.{. DA FISCAI,IZAÇAO DO C()\TRATO.
A fiscalizaçâo do prese[te contrato estará a cargo do setor competente do órgão cor]tratante. por
interrnédio tla servidor Sr. José Carlos da silva Lula. Portaria no 001/2018. CPF:652.775.463-91
dcsignado para tal Íinalidade. nos lennos do art. 67 da Lei n' 8.666/83. o qual registrará todas as
ocolrências e deficiências verificadas e encaminhará a ocorrência
inrediata correção das irregularidades apontadas.

ULA 0ITAVA _ DAS P[NALIDADES.
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As penalidades adminislrativas aplicáveis ao Cc»rtatado. por inadirnplência, estão previstas nos

artigos 81. 87. 88 e seus parágrafbs. todos da Lei u. 8.666/83.
l. A rnulta de mora a ser aplicada por atraso injustificado na c'xecução do contrato. será calculada sobre
o r.alor dos materiais rào ertregues. corrpetindo sua aplicaçào ao titular do órgão contratante.
obsen ando 0s seguinles percenluai5:

a) de 1.0% (um por cento), por dia de atraso, a partir do 1" (primeiro) dia, até ultirro dia do
prazo fixado para a entrega do material. Íindo o qual â Contratante rescindirá o contrato
correspondente. aplicando-se ao Contratado as demais sanções previstas na Lei n.o 8.666/83.

l.l. Será aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sdbre o valor da contratação. quando a
Contratada:

a) Prestar inlbnrações ine\atas ou dificultar à fiscalização do órgão Contratante. no

cunrprimento de suas ativ idades:
b) Desatender às detenninações da fiscalizaçào do Orgào Contratante: e

c) Couteter qualquer infraçào às nonnas legais federais. estaduais e municipais, respondendo

ainda pelas rnultas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração cometida.
1.2. Será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a Contratada:

a) Fornecer os materiais em desacordo com o termo de referência. nonnas técnicas ou

especificações. independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias. às suas

expensas:
b) Não iniciar. ou recusar-se a executâr a correção de qualquer ato que. por irnprudência.
negligência irnperícia dolo ou má Íé. venha a causar danos à Contratante ou a lerceiros.
independentemente da obrigaçâo da Contratada etrr reparar os danos causadosl

c) Praticar por ação ou onrissão, qualquer ato que. pol imprudência, negligência. imperícia,
dolo ou rná fé. venha a causar danos à Co[tratalrte ou a terceiros. independentemer]te da

obrigação da Contratada enr reparar os danos causados.

rI. ADVERTÊNCIA:
ll.l. A aplicação da penalidade de advertência será efetuada nos seguintes casos:

a) Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente. desde que acârretem pequeno

pre.iuízo ao Orgão Contratante. independentemente dh aplicação de multa moratória ou de

inexecução contratual. e do dever de ressarcir o prejuízo;

b) L.xecução insatisfâtória do objeto contratado, desde que a sua gravidade não recomende o

enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração de inidoneidade:
c) Outras ocorrências que possam acarretar pequenos trânstornos ao desenvolvimento daÀ

atividades do Orgào Contratante. desde que não sejam passiveis de aplicação das sanções de

suspensão temporária e declaração de inidoneidade.

III. SUSPENSÀO TEMPORARIA DO DIREITO DE LICITAR E CONTRATAR COM A
ADMINISTRAÇÃO:
Ill.l A suspensão do direito de licitar e contratar com o poder público rrunicipal de Timon/MA. pode

ser aplicada âo contratado cujo inadirnplemento(s) culposo(s) prejudicarem a execução do contrato.
por fatos graves. cabendo defesa prél ia. no prazo de 05 (cinco) dias úteis da data do recebimento da

intimação:
lll.2 A penalidade de suspensão temporária do direito de parricipar de licitações ou contratar conl o
poder público rnunicipal de Tirnon/MA, nos seguintes prazos e situações:

at Por 0ó (seis) rneses rros seguinles casos:

I - Atraso no cumprimento das obrigações assunridas contratualmente que tenha acarrelado
pre.juízos signiÍicativos para o Orgão Contratante:
2 Execução insatisfatória do objeto referenciado. se antes tiver havidoa
de adr ertência
b) Por um ano

2
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I Quando o proponente desistir ou recusar. in-justificadamente- de assinar o conrato dentro
dO prazo estabelecido pelo Orgão Contratante.
c) Por 02 (dois) anos. quando o contratado:
I Não conclLrir a entregar dos firateriais contratados:
2 Fornecer os rnateriais em desacoldo com as especiticaçÕes ou com qualquer outra
irregulalidade. contrariando â proposta !'o presente tenno de referência, não efetuando sr:a

substituição ou correção no prazo deternrinado pelo Órgào Contratante:
i - Conreter quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízos ao Município de
'[imon/MA. ensejando a rescisão do conlrâto ou frLrstração do procedirnento administratiro
adolado para a conlralaçà():
.1 - PÍaticar âtos ilícitos. visando liustraf os objetivos da contrataçào;
5 l)emonstrar não possLrir idoneidade para licitar e contratar com o Município de
l'inron/MA. enr viÍude de atos ilícitos praticadosl
6 - Reproduzir- dirulgar ou utilizâr. em benefício próprio ou de terceiros. quaisquet
inlbrrnações. enr razào da execLrçào deste contrato, sem consentimento prério do Orgào
Contratante.

IV. DECLARAÇ.AO Df, INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR COM A
ADMINISTRAÇAO PUBLICA.
lV.l. A declaração de inidoneidade será proposta pelo agente. responsável pelô acompanhanrenlo da
e\ectlção cor]tratual ao Secretárior'Autoridade Cornpeterrte do Orgâo Contratante se, constatada a nrá-
fé. ação nraliciosa e premeditada em pre.juízo do Orgão Contratante. evidàrcia de atuâção conl
interesses escusos ou reincidência de faltas que acarretem prejuízos ao Orgão Contratante ou
aplicaçÕes sucessivas de outras sançôes adm inistrativas.
IV.2. A declaração de inidoneidade implica proibição de licitar ou contratar com a Administraçào
Pública. enquanto perdurarem os molivos determinanles da punição ou até que seja promovida a

reabilitação. perante o rrunicípio. após ressarcidos os plqjuízos e decorrido o prazo de 02 (dois) anos.
1V.3. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública será aplicada
ao contratado nos casos em que:

a) Tenha sofrido condenação detlnitiva por praticâreÍn. por meios dolosos, fraude fiscal no
recolh imento de quaisquer tributos;
h) Praticarern atos ilícitos. visando Íiustrar os objetivos da contratação:
c) Dernonstrarern nào possuir idoneidade para licitar e contratâr com o município, ern virtude
de atos ilíc itos praticado::
d) Reproduzirem. dirulgarenr ou utilizarem em beÍreficio próprio ou de terceiros. quâisquer
inÍ'orrlações efil razão de erecução dos serviços ou entrega dos materiais. sem consentimeÍlto
previo do Orgão Contratante- em caso de reincidência:
e) Apresentar ao contratante ou outro órgão da adrninistração publica rnunicipal, qualquer
documenlo fàlso. ou Íàlsiticado Íro todo ou em parte. corn o objetivo de burlar a

contratação/lic itações. ou no curo da relação contrâtualt
l) Praticarern fato capitulado como crime pela t-ei N'8.666/83.

IV.4. lndependenlemente das sançÕes a que se referem os itens I. a I.2. a contrâIada está suieitc ao
pagamento de indenização por perdas e danos. podendo ainda o Contratante propor qLre seja
responsabilizado:

a) Civilnrente. nos ternros do Códigc Civii:
b) Perante os órgãos incumbidos de fiscalizaçào das atividades contratadas:
c) Crirninahrente, na tbrma da legislação pefiilteltte.

V. Nenhutn pagamento será Gito a contratada que tenha sido multado. antes que tal penalidade seja
descr:rntada de seus haveres.
Vl. As sanções serão aplicadas pelo titular do Órgào Contratante, facultada a defesa previa
inleressado. no respectir'o processo no prazô de 05 ícinctr) dias írte

Departamento [,41]nicipal de Tránsito e Transporte
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inidoneidade. cLlo prazo de delesa e de 10 (dez) dias da abertura de vista. confonre § 3" do arr. 87 da

l-ei n.'8.666/8i.
VII. Qualquer penalidade aplicada deverá ser.:omunicada a Controladoria Geral, Procuradoria (ieral e

a C'oordenadoria Geral de l-icitações. do rnunie ípio de Tinron/MA.
VIII. As multas adrninistrati\,as prer istas nestç instrurnellto. nào tênr caráter cornpensatório e assinr. cr

seu pagamenlo não eximirá a Conlratada de le 'ponsabilidade por perdas e darros deconentes das

iníi'ações cometidas.

CLÁT]SULA NONA - DOS PR{ZOS T EXI.]CUÇÃO DOS SERVICOS:
O contrato terá ligência a partir da data de sLrrr assinalura aÍé 3111212020. ou até o total da enlrega dos

materiais. contados do recebimerrto da Autorização da ardem de fomecimento em observância. aos

créditos orçanrentários e as necessidades da errcução do objeto,

O contrato poderá ser prorrogado. a criterio,.la Administraçãô Pública Municipal, através de Tenno
Aditir o de Prorrogaçào nos tennos da Lei 8.666/93.

A entrega tlos rnatcriais scrá el'etLrada. inrediaro, a partir dada da assinatura do contrato de Ordem de

lronrecinrento:

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCI,SÃQ (.O]!TBA.t!ê!.i
A inexecução total ou parcial do contrato ense'ia a sua rescisão, corn as consequências contratuais e as

previslas em lei. Assim, o coDtrato a ser ielebrado poderá ser rescindido adm in istraÍivatnente.

anrigavelnrente pelas partes. e/ou JudicialnenLe. diante de Íàto previsto nos artigos 78 e 79 da Lei n'
8.666/83.
l. A rescisão administratira ou arnigálel derrrá ser precedida de autorização escrita e fundamentada
da autoridade conr peteIte.
Il. No caso de rescisão adnrinistrativa ernbasada em razões de interesse do serviço público. previstas

na Lei. sem que hala culpa do contrâtado. cste será ressarcido dos prejuízos que houver soÍiido.
regulannente conrprovado. tendo âinda direit, ao paganre[to deyido pela execução do Contrato ale a
data da rescisào.
lll. A rescisão adrninistrativa prevista nos inei\os I ao inciso Xl do aft. 78 da Lei N" 8.666/93. poderá

acarretar as consequências, prevista no art. 80 (lesta mesma Lei, aplicáveis segundo a ocorrência que a

.justificar. sem prej uízos das sanções previstas.
lV. Não poderão ser inrocados como motivo tlc força nraior ou caso foftuito. senão aquele previsto llo.
parágrafo único do afi. 393. do Código Civil Brasileiro.
V. Os casos de rescisão contralual serào fonrrlmente motivados ros autos do processo, assegurado o

contraditório e a ampla defesa.

(.L-A.LSI-;I,A DECI}'IA PRIIIIEIRA. DA A I-TER{ÇAO:
O presente contrato poderá ser alterado pela CONTRATANTE ou por acordo entre as partes. nas

hipóteses previstas nos incisos I e II do artigo 65 da Lei n'8.666193.
I Ll n i late ra lm e nte pela CONTRATANTE:
a) Quando houver modificação nas especilicaçôes do objeto- para melhor adequação dos seus

ob-ietivos:
b) Quando necessária a nroditicaçào do valor' :ontratual eut decorrêtrcia de acréscimo ou dinrinuição
quantitativa de seu objeto. até o Iimite previsto no § I" do artigo 65 da Lei Federal no 8.666193.

Il - Por acordo entre as partes:

a) Quando necessária a rnodificaçào do m,rdo de realização do objeto contratado. em face de

rerificaçào técnica de inaplicabilidade dos terrrros contratuais originários:
b) Quando necessária a modificação da frlma de paganrento. por imposição de circunstà
supervenientes. mantido o valor inicial atrrllizado. r.edada a antecipação do pâgarnento.

correspondente contraprestação dos scrv iços
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c) I)ara nlantcr o eqLrilÍbrio econôrr ico-fi nance iro i0icial do contrato. na hipótese de sobrevirem Íat()s
imprerisireis. ou plerisíreis. porcrrr de consequências incalculáreis. retardadores ou irnpeditiros da
e\ccnçào do aiustado. ou âinda. cni caso dc tirrça maior. caso fonuito ou fato do principe.

CLÁSULA DECIMA SEGUNDA - DOS CASOS oMISSOS:
Nos casos ornissos dererào ser aplicadas as disposiçÕes legais da Lei Federal n" 8.666/9i

CLÁUSULA DÉCIMA TfRCEIRA DA PUBLICACÀo:
O extrato do presente contrato será publicado no [)iário Oficial do Município. por conta e ônLrs cla

CONTRATANTE. no prazo pre\ isto por Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA _ Do FORO:
As paftes elegem o Foro da Comarca de'l'imol/MA. para dirirnir as questões oriundas deste contrato.
E. por estarenr -justas e contratadas- firnrarr o pfesente. cm 03 (três) r,ias de igual teor c fon']'lâ. r)â

presença de 02 (duas) testenrunhas.

Timon ( . 06 de.iulho de 2020

ItONALtX) S JT]LIo
Diretor Ceral do Depto. M
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Poder Executirro Diário OÍicial
)\Íunicipio de Timon

Timon-MA, Setundâ-Feir4 13 de Julho de 2020

Ano \rII - Edição no01897

OECRETO NO 0161, OE 30 DE JUNHO OE 2O2O

OÉCRETÂ:

"An_72

Adjudicado €m íâvoÍ da empresa N. B. cla Sllva Filho -

ME. lnscrilo no CNPJ n" 04.404 066/0001-06. Valor
Totãl: R$ 32 625 00 (T nta e dois mil soiscentos e vinte

§1ô. Parâ fim desl€ D6cr6to, o limitê máximo
de cãda d*pêsa d€ p6queno vulto é dê R$
,140,00 (qusiÍocêntos e quaÍentâ rÊab),
coÍespondênt€ âo peroêntualde 0,25% (26í0

virgula ünt6 6 cinco por cento) do valoí
constsÍie da elinêâ'a'do inciso ll do ert, 23,

da Lei d6 n' 8.666, de 21 de junho d6 1993,

com valores áluelizâdos pelo D6cÍBto n'
9.412, d6 18 de junho de 20í8.

§?, nos c€3os d9 êmeÍgência ou de

câlamidade púuha, o limitB máximo ds cada
desp$a d€ p6qusno wlto é d6 RS 800,00
(oitocentos í€ais), coÍÍespond€ntê ao
percentuel dê 1% (um poí cento) do valoí
con§tente da alín€a'â'do inciso ll do ert. 23,

da Lei de no 8.666, de 21 d€ junho de
1S93.1NR)

AÉ. 20. Estê D6cÍôto entÍa €m vigoÍ na data d€ suâ

publiceção, tendo seus êf6itos a contar de 23 d6 março

dê 2020.

ÀÉ. 3' Revogam-se ás disposiÉes €m conlráÍio. êm

especial o DecÍeto no 0100, de 23 de março d6 2020

Timon-MA, 30 dê Junho d6 2020; 129ô da Emâncipaçào
Polilico-Adminislrstivâ do Municlpio.

Luciâno Fêrrella de Sousa
Preíeito Municipal

RêgistÍa-s€ e public€çào no DÉÍio Oícial Eletrônbo do

Municipio, ds acoÍdo com art. 90 da Lei OÍgánicâ do

Município (LOM), c./c srt. 5ô da Lei Municipal no

182112012 e arl. 10, inciso Xlll, da Lei Municipal no.

1383/2006.

PâÍágrâÍo único. Fica dêclarâda a vscância do cargo

mencionâdo no c€put do ârIgo, nos termos do inciso l,

all 56 dâ LeiMunicipálno 1299/2004.

FR.001 Âssinaturar 06/0712020

MUNICIPIO OE TIIV1ON - ESTADO OO MARANH

Gon l!€s Júlio
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MI.JNICIPIO OE TIÍVION - ESTAOO OO MARANH

INEOITORIAL

REQUERIMENTO D€ UCENçAÂÍIIBIENTAL
A SMPESá L DA S SOUSA COMÉRCIO E RAÇOES,
poítadoÍa do CNPJ 30.080.765/0001-40, estabelecida no

eÍdeÍeço Avenida São Luis n' 2653 PaÍque Piâui

Íimon - MA, toma público quo íequereu junto a

Secretariâ Municipal de lúeio Ambienle - SEIVMA a
epedição da Licença Ambiental. do ácordo com o

PÍocesso de n" 2812020.

AltêÍa di8posltlvo do DecÍoto no 0'108, do
30 de dezembro do 2010, qus Dl3póo 8ob.e
as Norma! de Exêcução Orçãmentárlâ,
Financêlra o Contábil do Municlplo do
Ílmon, s dá outra8 provldênclâ3.

Art í". EXONERAR, ds conformÉade com o disposto
no inciso ll do srt.59 da Lei Municipâl no 1299,

FRANCISCO OAS CHAGAS DO NASCIMENTO, dO

carco em comissâo de Assistente Técnico, sÍmbolo DNI-
1, da SecreEna Municipâlde Administraçáo o G*láo de
Pessoal. dost6 Municipo devendo sêí âssim
considêÉdo â partir do 10.07.2020.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TIMOI{, EsEdo do
MaÍanháo, usando das atribuiçóes que lhe confêr€ o ârt.

70, inciso Vlda LeiOrgánjcâ do M{rnicipio (LOÀI), €

CONSIDERANDO a âlinea's'do inciso ll do art 23 dâ

Lei Federâl no 8.666, d6 21 de junho d€ 1993, com base
nos valoÍes atualizado6 pelo DecGto no 9.412, do 18 ds
junho de 2018;

PORÍARIÂ If 0392/2020€P D€ OG DE JULHO DE 2020.

ExoNERAçÃo DE sERvtDoR EFETlvo.

o PREFEITO MUNICIPAL OE TIMON. Estado do
MâÉnháo, no uso das atÍibuiçóes que lhê coní6r€ o art.

70 incisos Vl s lX, e âinda o aÍt. 77, parág€Ío único dâ

Lei OÍgânicá do Município (LOM), com bâs€ no pedido

do servidoÍ, ecoslado nos autos do píocesso

âdministrativo no 0312/2020-SEirAG, de 30.06 2020,

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 591/2020,

EXTRATO DE CONTRATO No 007/2020. r€íer€nt€ a

orspensâ d6 LlcitâÉo N" 004/20m oBJETo AquisiÉo
dê Matêíialds Higiêne e LimpezÉ. CONTRATADA C. F.

ARAUJO COMERCIO ME inscritâ no CNPJ sob o no

07.191.969/0001-36. VIGENCIA: 31t12t202a
ASSINAÍURA: 06/07/2020. Fundsm€ntaÉo: Artigo 24

inciso ll da LêiÍedeÍal n" 8.666/93 e allêÉçáo dô dêcíêlo
9.41?J18. Íimon, 10 de iulho de 2020-Ronaldo

CONSIDERÀNDO o oscrÊto n'10&2010-GP, de 30 d6
dezembÍo de 2010, que oisÉ€ sobíe es Normas da
ExscuÇão Orçámêntáris, Financêirà e Contábil do
Municipio dê Tlmon, ô dá outras pÍovidências, AÉ í.. EXONERAR, s pedido, nos t€rmos do ârt. 58, da

L€i Municipel n' 1299, d€-28.12.2004, o servidoÍ

ANSELT O aLvES BRANDÂO, ocupante do caÍgo
eÍeli\o de AgeÍt€ Comunatirio de Saúd€, po(aria no

0738, de 1' de dêzêmbío de 2011, peÍl6ncenle do

Quedro Peímanenb de Pessoal do Ereculivo Municipal,
dâ Secretâíia Municipal de Saúde, destê Municipio,

devendo s6r assim considsÉndo a pâítií de 10.07.2020.

SEXTO TERMO ADIÍIVO DE PRAZO AO CONIRATO
do Processo admiírisúativo 946/2017. rcí8Íente a

Dispenss no 007/2017. OBJETOT LocaÉo de umã

maquina copiâdorâ paÍa o setoÍ da multas e
píocessam€nlo, baseadâ no disposlo na Cláusula Nona

ê no âÍt. 57 lnciso 11 da Le no I666/93
CONTRAÍANTE: Oepartamento M!nicipâl de ÍÍans[o e
TÉNSPOÍIê, CONÍRATADA: IVALOA DE CARVALHO
LEAL LEITE ME, CNPJ. 27,454,671/OOO1-89

Prcíogação da vigêncie do conlÍato original aÉ
311122020. Pefianecendo inalteredâs as demars

BE§AtYE

ArL'lo. O aÍt 72 do Decrêto no 108,201GGP, de 30 de

dezêmbro d€ 2010, passa a vigoraÍ com as seguntas
altereções:

Joáo Báüsta Lima Pontes
SecrDtárlo Munlclpal de GovoÍno

Porlâda no 01294/2017-GP

PORTARIA N" O39Y2O2O€P DE 06 DEJULHO OÉ 2O2O

coLoca sERvrooR À DrsPosrçÂo.

RESOLVE:

AÊ í0. COLOCAR à disposição dâ Secrêtarjâ Municipâl
ds EducâÉo, a psíir de 10 de iulho de 2020 âté 31 de
dezembro d€ 2020, ssm ónus pâÍe o órgáo d€ ongem. o

seMdor FRANCISCO DE JESUS vELoSO CHAGAS,
Agentô Comunitário d€ Sâúde, malricula no 68861-9, do
quadro d€ p6ssoal da Secrstada Municipâl do Sâúde,

MUNICIPIO DE T]MON - ESTADO Do
PROCESSSO ADMINISTRATIO N' 59I/2020, RÀTIFICO

A DTSPENSA DE LrcrÍAÇÃo No oo4/2020, que lem
coÍlo ob,elo Aqursiçáo de Materisl d6 Higien€ e

Limpeza. Adjudica êm ta\or de empresa C. F. ARAIJJO

COMERCIO ME inscritá no CNPJ 6ob o no

07.191.969/0001-36, coníoÍme ârtigo 24 inciso ll da Lei

Íederal no 8.666,€3 6 slteraÉo do decÍeto 9.41218.

MUNICIPIO DE Í]MON. ESTAOO oo

Pública s UÍbanização de Íimon - SLIJ

A empi6sê JOSE DE RIBA!,AR ÂLVES OE BRITO

COMERCIO oE GAS, portadom do CNPJ

34.059.47910001'53. êstabelecida no endeíeço Rua Sáo

João n' 139/4. 8a ÍÍo: Sento Antóno Tnor -
lúaÍanháo, loína pÚblico que REQUÉREU j!nio a

Secretaria Municipál de Meio Ambientê -sElúMÀ'
Timon/MÂ, e expediÇáo da Licença Ambienlâl de âcoÍdo

com o píocesso de nt 36/2020

Atrinado deÍormâ digitâl
porMUNlClPlODE
ÍtMoN06 r r 51070001 14

DNr c=8& st=lúA, l=TIMON,

o=lCP-Brâ5i1, ou=Sêcrêtar a

da Re(êita tederaldo Brasil

RFB, ou=RFB ê'CNPI43,
ou=AR CCN.tn=MUNlclPlO
DET|MON061153070001 l4
Dãdor: 2020.07.I3 l9:ols6
-03'00'

ProcesBo sdmlnbtrsuvo no 0í08/2020 - SLU /
Di3ponsa n" 0022020
lnlerê$sdo: Munacipio de Timon - MA, alÍavá§ da

Superintendência de Limpêzâ Pública s UrbanizaÉo dô

Timon - SLU
Fundamont ç!o: Dispensá íro 012l2o2o em caálet
erneígencial, com ÍulcÍo ne Lei Federal no 13 979, dB 6

de íeveÍ€iro d6 2020. Lei Federal no 8.666, de 21 de
junho dê 1993, Môdida PÍoüsódá n" 926/2020, Medida

Provisória n. 961/2020. Decreto Estâdual no

35.6722A20, Lei Municipal nô 2.197/2020, OêcÍetos

Municipais no ogo/2020, O95l2A2O, 09612020, 099D020,

110/2020 e as demeis legislaÉês que reg€m e espécie

Àto: Râtíicsçáo ÍEíeÍent€ âo pÍocedimento de Dispensa

de Lacil,ação n'OO2/2O20 - SLu, quê tem como objeto a

aquisiÉo d€ Equipamentos de PÍoteção lndiüduâl

deslinados eos covsiros desta supênnlendênciâ de

O PREFEITO MUNICIPAL DE TIMON. Estado do
MaÍanháo. no uso das atribüiçóes que lhs conferc o âú
70. incisos Vl 6 lX, e ainda o art. 93, inciso ll, alÍnea'a'
da Lei Orgânica do Município (LOM), tendo 3m viste

máíifestaçâo ds inteíesse por rn€io do OÍlcio no

0198/2020-5EMEO,

lnteressada: S€cÍEtane Municipal de DesenvoLvimenlo

Sociâl
ReüÍica-se: O Ertrato do Ratjíicação do Contrato
n'26n020 e o Extrato dê Íermo do
Conlratoo26/2020, Íeferente â locâção de um móvel

urbano localizado nâ Rua Antônio Guimâíáe§, no 701

Bairro Parqu6 Piauí, nâ cidade dB Timon-l\,la,paía iins de

sêdiâr o Cons€lho Tutelaí l. Ond€ Be lê: Datâ do
a$inaturs: 0l/06/2020,1eiâ€e: Dat do Assinâturâ :

0.t/072020.Publlcâdo di. 0207/2020 no DoEM..

MUNICIPIO
DE

TIMON:061
153070001
14PORTARIA tf ()38Y2O2O6P DE 30 DE JUNHO OÉ 2OM

RESOLVE

Exon€ração dê Cargo Coml3slonado.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ÍIMON, ESIAdO dO

l\raÉnháo, no uso das aúibuiÉes qug lh6 conÍers o âÍt
70. incisos Vl e lX. e aindâ o art. 77, pânígraÍo único da

Lei Orgánica do MunicÍpio (LOM), *l*

EXTRATO DE TERMO DE CONIRATO

EXIRAÍO OE ADIN\O OE CONTRÂTO

EXTRATO DE RETIF

EXTRATO OE

centm / cDR 65.636-160 CNPJ:06.r r5.307/O0Ol-14 - Timon - MAttâ(â Sáo Jos€, s/n
O Municipio de TiBon/MA dá gâÍantia deste documento, desde que üsualizâdo atraús do siter m.ttmor.ma.sov.br
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